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CONFERENCIA

PROTECAO AS MULHERES VITIMAS DE VIOLENCIA:
UMA QUESTAO DE CIDADANIA

Inés Cabral Ururahy de Souzat

Bom dia, colegas da Universidade de Burgos e Universidade Complutense de
Madri!

A violéncia de género que atinge milhares de mulheres em todo mundo, na ultima
década ganhou contornos que culminaram com o aumento de pedidos de socorro e
com a ampliacdo dos casos de feminicidio, que se mostram a cada dia mais violentos.

Ha necessidade de protecéo por parte dos Tribunais de Justi¢ca, assim como
de legislacbes que oferecam seguranca as mulheres atingidas na sua cidadania e no
seu projeto de vida com base na liberdade de ir e vir, e, de usufruir da sua condicéo
feminina com autonomia.

Os Tribunais do Brasil e da Espanha apresentam acdes juridicas no combate a
violéncia feminina, por ser este um problema social que se tornou uma questdo de
cidadania, exigindo das autoridades competentes acfes centradas na eliminagédo dos
riscos que rondam, sobretudo, as mulheres de baixa renda, cuja cultura foi fundada
em relagcdes dominadoras e marcadas pelo machismo.

O Mapa da Violéncia contra as mulheres no Brasil em 2015 resultou o pais
como o quinto pais no mundo em que se mata mais mulheres, em 2020 aumentou em
201% o numero de feminicidios, incluindo ai o periodo da pandemia. O panorama
brasileiro no ano de 2021 foi, em média, 1 mulher vitima de feminicidio a cada 7 horas.
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(BANDEIRA, 2014) ao analisar a violéncia de género no Brasil discute questbes de
natureza histérico-politicas-culturais, considerando que existe um machismo de base
patriarcal inserido na trajetoria histérica da consolidagdo das familias brasileiras na
perspectiva do modelo colonial. Até a década de 30 do século passado, as mulheres
brasileiras ndo podiam votar e seus direitos eram limitados com exigéncias legais da
presenca do género masculino nas questdes patrimoniais. Nesse contexto, um grande
namero de mulheres considerava que a submisséo era algo normal que as obrigava
a cumprir ordens de pai, irmaos e esposos.

A Lei Maria da Penha, no Brasil, € um marco no combate a violéncia contra
mulheres, pelo fato de criar uma norma que instituiu acdes efetivas contra os
agressores que se valem da vulnerabilidade feminina para violar os direitos humanos
a vida, a liberdade e as proprias escolhas.

A Espanha, mesmo diante das criticas feitas a Lei de Protecdo Integral de Violéncia
de Género de 2004, vem desenvolvendo um trabalho de combate sistémico a violéncia
domestica.

(BENEVIDES E NOGUEIRA, 2021) ao organizarem um dossié sobre a situagdo
de género na Espanha afirmam que 6 em cada 10 mulheres na Espanha (11,7 milhdes
de mulheres) foi vitima de algum tipo de violéncia machista ao longo de suas vidas,
sendo esses dados baseados em um inquérito publicado em Madrid. A sondagem
ainda aponta que 57,3% das mulheres foram vitimas de algum tipo de violéncia
doméstica, desde a violéncia de género em familia, a violacdo, assédio sexual e
assédio repetido, até a violéncia psicologica. Dados do El Pais apontam que a ONU
condenou a Espanha a indenizar mulher por violéncia obstétrica sofrida durante o
parto, apés 10 anos do acontecimento e do processo entrar na justica espanhola (El
Pais, mar. 2022).

No ano de 2021 entrou em vigor o primeiro protocolo de atuacdo policial
especifica para os casos de violéncia doméstica, quando a vitima opta por nao
denunciar o agressor. Essa iniciativa foi chamada de protocolo zero e faz parte de um
conjunto de 15 medidas contra violéncia de género, anunciadas pela Ministra da
Igualdade, apés o assassinato de mulheres em 2021.

Esse novo padréo de protecdo envolve mecanismos que nao necessitam de
denuncia formal. Os agentes participantes desse projeto recebem treinamento

especial para lidarem com as situacdes e as pessoas, no caso de violéncia de género.
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Os paises democraticos tém em suas Constituicdes dispositivos que
asseguram o respeito a dignidade feminina e a protecdo de mulheres em estado de
risco.

A questdao da cidadania feminina e dos direitos a ela conferidos pelas
legislacdes, passam pelas questdes de educacéo e cultura, visto que desde menina e
de menino, os papéis sociais de homens e mulheres devem ser redefinidos a luz da
sociedade plural, que respeita as diferencas e que tenha os valores humanos como
principio da convivéncia e da sociabilidade entre os seres humanos.

As questbes de género se estendem no contexto contemporaneo, ndo somente
as mulheres, mas também, a todos os géneros considerados como minorias sexuais,
LGBT'S, incluindo nesse caso trans, homossexuais, |ésbicas, bissexuais e outras
siglas. A questdo da cidadania é para todos e todas, ndo podendo por forca da lei e
dos direitos humanos, excluir quaisquer cidadaos do respeito e o direito a vida digna.

O desafio atual € de carater mundial e atinge a todos por igual, exigindo uma
resposta comum, sendo os problemas da violéncia contra a mulher, essencialmente
0S mesmos para 0 mundo, estando interligados. Atingir o fim da desumanidade
significa a coexisténcia pacifica de todos os sonhos e realidade; a convivéncia
harmoniosa de todos os seres humanos em um mundo embasado no relacionamento
de cidadaos que buscam o bem, o justo, através do direito que é a sua garantia na
busca de sua plena realizacdo: seres planetarios, sem diferencas se misturam em
toda a humanidade.

Conforme sinaliza o poeta Caetano Veloso:

‘cada um sabe a dor e a delicia de ser o que é”

Pois, antes de sermos género, somos humanos.

Que em um futuro proximo as questdes de género sejam ultrapassadas e, que
as mulheres no futuro possam vivenciar seus direitos sem que tenham que submeter-

se ao autoritarismo masculino, uma triste heranca de tempos passados.
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